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Auditoria 
constata 
desvio de 
dinheiro 

A Fundação Zerbini será 
obrigada a devolver R$ 22,2 
milhões para os cofres públi-
cos. A exigência será feita em 
ação civil pública a ser ajuiza-
da nos próximos dias pelo 
Ministério Público, que, em 
auditoria realizada em parce-
ria com a Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal (SES) e o 
Departamento Nacional de 
Auditoria do SUS (Denasus), 
concluiu que o convênio fir-
mado com a instituição priva-
da no DF dé 2005 até agosto 
deste ano representa tercei-
rização irregular de políticas 
públicas e apresenta fraudes 
em 100% dos contratos. 

Para prestar serviços ao 
Programa Família Saudá-
vel, a Zerbini recebeu, nes-
se período, R$ 74,8 milhões 
do Fundo de Saúde do DF, 
mas não conseguiu justifi-
car os gastos da ordem de 
R$ 12,2 milhões. Outros R$ 
8,6 milhõà simplesmente 
desapareceram. 

 

Brasília D3 

Doze pessoas foram ci-
tadas no relatório como 
possíveis responsáveis pe-
las irregularidades no con- 
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vênio e devem ser chama-
dos para prestar informa-
ções. Entre elas, o distrital 
eleito com o slogan O médi-
co da família, Doutor Char-
les, que era o executor téc-
nico do programa. 

— Está muito claro que 
ele não cumpriu suas obri-
gações como executor téc-
nico e é responsável, no mí-
nimo, por omissão — afirmou 
o promotor de Defesa da 
Saúde, Jairo Bisol, ao acres-
centar que a terceirização 
do serviço de Saúde repre-
senta privatização de políti-
cas públicas e uma potencia-
lização da corrupção. 

De acordo com o relatório 
que será encaminhado para a 
Procuradoria Geral, Tribunal 
de Contas do DF, Tribunal de 
Contas, Ministério da Saúde 
e Ministério Público Eleito-
ral, as principais irregularida-
des são desrespeito à Lei de 
Licitações, direcionamento 
na contratação de empresas 
para prestação de serviços e 
superfaturamento. 

As análises sugerem ain-
da que ocorreu transferên-
cia indevida de recursos do 
projeto para a conta da Fun-
dação, uso irregular das ver-
bas do programa, pagamen-
to das dívidas em atraso e 
contratações indevidas de 
pessoal. As nove empresas 
que tinham contratos com 
a Fundação também foram 
citadas no relatório. (A.F.) 


